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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Repetitivo definirá se Ecad pode cobrar direitos autorais por uso de 

música em quartos de hotel 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Segunda Seção vai definir a "possibilidade de 

cobrança pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) de direitos 

autorais por utilização de obras musicais e audiovisuais em quarto de hotel, de motel 

e afins". 

 

Os Recursos Especiais 1.870.771, 1.880.121 e 1.873.611 foram selecionados como 

representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.066. A relatoria é do ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Até o julgamento do recurso e a definição da tese, o colegiado determinou a suspensão, em âmbito nacional, do 

andamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão afetada – 

mantida, no entanto, a possibilidade de concessão de medidas urgentes pelas instâncias ordinárias. 

 

Matéria recorrente 

 

No REsp 1.870.771, o Ecad pediu a reforma de acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que não admitiu a 

cobrança de direitos autorais de empresa hoteleira em decorrência da sonorização ambiental dos aposentos. 

 

Antonio Carlos Ferreira afirmou que as questões jurídicas discutidas no processo envolvem litígios comuns, por 

anos enfrentados no STJ, acerca da possibilidade de o Ecad cobrar direitos autorais pela utilização de obras 

musicais e audiovisuais em quarto de hotel ou de motel. 

 

 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2020 | Edição n° 186 

 

PRECEDENTES | COVID-19 | TJRJ (julgados) I LEGISLAÇÃO I STF I STJ  

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca  

Ementário  

Precedentes 

Publicações 

   Súmula TJRJ  

Suspensão de prazos  

    Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 994  

     STJ nº 680  

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7477310
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23102020-Repetitivo-definira-se-Ecad-pode-cobrar-direitos-autorais-por-uso-de-musica-em-quartos-de-hotel.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23102020-Repetitivo-definira-se-Ecad-pode-cobrar-direitos-autorais-por-uso-de-musica-em-quartos-de-hotel.aspx
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1870771
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo994.htm
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270680%27


O relator destacou despacho proferido pelo presidente da Comissão Gestora de Precedentes, ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, no qual fundamentou a necessidade de afetar o tema como repetitivo, em razão da 

característica multitudinária da controvérsia. 

 

Segundo Sanseverino, em consulta à pesquisa de jurisprudência do STJ, é possível recuperar 141 acórdãos e 

688 decisões monocráticas que tratam de controvérsia idêntica à do recurso afetado. Além disso, o ministro 

lembrou que a matéria é recorrente no Informativo de Jurisprudência do STJ desde 1999, "o que demonstra 

que há muito o tribunal vem julgando repetidamente a mesma matéria". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

COVID-19 

 

Barroso nega homologação de plano para conter Covid-19 entre indígenas 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou à União que elabore um novo Plano Geral de Enfrentamento e 

Monitoramento da Covid-19 para os Povos Indígenas, sob a coordenação do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, com a participação do Ministério da Saúde, da Fundação Nacional do Índio (Funai) e da Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (Sesai), a ser apresentado no prazo máximo de 20 dias.  

 

A determinação foi tomada nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, 

ajuizada no STF pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) e por seis partidos de oposição. 

 

Genérico e vago 

 

Barroso rejeitou a homologação da segunda versão do plano apresentado pelo Governo Federal, por considerá-

lo “genérico e vago”, o que inviabiliza o monitoramento de sua implementação. Segundo o ministro, o documento 

não apresenta, com objetividade e detalhamento adequados, as ações a serem implementadas, metas, critérios, 

indicadores e cronograma de execução, silenciando, ainda, sobre um conjunto de matérias essenciais. 

 

Barreiras sanitárias 

 

A ADPF pede a adoção de medidas de proteção e promoção da saúde dos povos indígenas isolados e de recente 

contato, por meio da elaboração e da implementação de um Plano de Barreiras Sanitárias para evitar o contágio. 

Para os demais povos, a ação pede a elaboração do Plano Geral de Enfrentamento e Monitoramento da Covid-

19. Segundo Barroso, houve avanços efetivos no Plano de Barreiras Sanitárias, especialmente em razão do apoio 

da Advocacia-Geral da União (AGU). “O plano foi elaborado, homologado parcialmente e encontra-se em fase de 

implementação”, afirmou. 

 

Dificuldade 
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Entretanto, segundo o ministro, o Plano Geral tem encontrado enorme dificuldade de avançar, o que demanda 

providências específicas de sua parte. A partir de informações prestadas pelas entidades envolvidas na causa, o 

relator verificou que a segunda versão é insatisfatória e não atende aos elementos essenciais já reiteradamente 

apontados. “A pandemia está em curso há aproximadamente sete meses, e ainda não há um plano adequado 

para lidar com o problema, por meio do qual a União assuma compromissos mensuráveis e monitoráveis, situação 

que expõe a grave risco a saúde e a vida dos povos indígenas”, afirmou. 

 

Segundo o ministro, é urgente equacionar questões vitais como a extensão dos serviços de saúde a terras 

indígenas não homologadas, o isolamento de invasores, a definição das barreiras sanitárias também para os 

povos Indígenas em geral, a adoção de medidas de testagem, prevenção e contenção do contágio e de 

capacitação do pessoal que lida com as comunidades, a entrega de cestas básicas e a facilitação de acesso à 

água potável, bem como a adoção de medidas que efetivamente facilitem o acesso dos indígenas aos benefícios 

assistenciais durante a pandemia, sem necessidade de deslocamento. 

 

Ao negar homologação, Barroso afirmou ser necessário “traçar um plano com elementos concretos, critérios 

objetivos, metas, quantitativos, indicadores, cronograma de execução e resultados esperados, que impliquem a 

efetiva assunção de um compromisso pela União e permitam seu monitoramento pelo juízo”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator nega trâmite a ação do PT sobre medidas de proteção da população contra 

coronavírus 

 

O ministro Alexandre de Moraes julgou inviável (negou seguimento) a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 676, em que o Partido dos Trabalhadores (PT) pedia que o STF reconhecesse como 

inconstitucional a postura do governo federal em relação à situação sanitária decorrente da Covid-19. O relator 

verificou a inviabilidade de intervenção dessa natureza e observou a existência de outras medidas possíveis para 

alcançar os interesses defendidos na ação. 

 

Entre outros pontos, o PT pretendia que, para reduzir a subnotificação, o governo ampliasse a realização de 

exames de detecção do vírus e se abstivesse de indicar ou promover o uso de medicamentos sem eficácia 

comprovada cientificamente. Em despacho proferido em abril, o relator solicitou informações ao presidente da 

República, Jair Bolsonaro, sobre as políticas públicas voltadas para o combate à pandemia. 

 

Meio eficaz 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes observou que, para a admissão da ADPF é necessário que não 

exista outro meio eficaz para sanar a lesividade apresentada no caso concreto. Segundo ele, esse mecanismo 

de efetividade dos preceitos fundamentais não substitui as demais previsões constitucionais com finalidades 

semelhante, como habeas corpus, habeas data, mandado de segurança e de injunção e ação popular. A partir 
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da análise dos pedidos, o relator verificou que há outras medidas possíveis para alcançar os interesses 

defendidos na ação. 

 

Embora se admita a possibilidade de questionamento judicial das ações das autoridades, inclusive em sede de 

controle concentrado, como ocorreu na ADPF 690 (que tratava das alterações da metodologia de divulgação de 

dados epidemiológicos), o ministro não verificou, no caso, a viabilidade de uma intervenção do STF, por exemplo, 

para definir a metodologia mais adequada para a construção dos indicadores de acompanhamento da pandemia,” 

em substituição à atividade técnica e profissional dos órgãos administrativos com capacidade institucional para 

tanto”.  

 

Essa inviabilidade, no entanto, não afasta a possibilidade de intervenção judicial nas instâncias ordinárias, 

“mediante instrumentos que permitam o conhecimento delimitado de fatos e providências específicos, como tem 

ocorrido em todo o país e é de amplo conhecimento de todos”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Decreto Rio nº 48.071 de 22 de outubro de 2020 - Altera o Decreto Rio nº 47.282, de 21 de março de 

2020, que determina a adoção de medidas adicionais, pelo Município, para enfrentamento da pandemia do novo 

Coronavírus - COVID - 19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio – Edição Especial de 22.10.2020  

 

--------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0047995-09.20208.19.0000 

Rel. Des. Marco Antonio Ibrahim 

j. 06.10.2020 e p. 09.10.2020 

 

Direito Processual Civil. Agravo de Instrumento. Cabimento. Recurso voltado contra decisão que versa sobre 

honorários do Perito. Hipótese dos autos em que a decisão recorrida não se encontra dentre aquelas 

interlocutórias previstas no rol exaustivo do artigo 1.015 do Código de Processo Civil e contra as quais se admite 

a interposição do recurso de Agravo de Instrumento. Recurso a que se nega conhecimento. 

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 
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Lei Federal nº 14.075, de 22.10.2020 - Dispõe sobre a conta do tipo poupança social digital; e altera as 

Leis n os 13.982, de 2 de abril de 2020, e 14.058, de 17 de setembro de 2020. 

 

Fonte: Planalto – DOU 

 

Lei Estadual nº 9.062, de 22 de outubro de 2020 - O Poder Executivo poderá instituir o Serviço de 

Registro e Regularização da Venda de Veículos por Meio Eletrônico. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Rio nº 48.072, de 22 de outubro de 2020 - Aprova o Regulamento e o Código Disciplinar do 

Serviço de Transporte Individual de Passageiros em Veículos de Aluguel a Taxímetro do Município do Rio de 

Janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mato Grosso do Sul tem direito exclusivo ao ICMS sobre importação de gás da Bolívia 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão realizada nesta quinta-feira (22), confirmou decisões liminares 

nas Ações Cíveis Originárias (ACOs) 854, 1076 e 1093 para determinar que é do Estado de Mato Grosso do Sul 

o direito exclusivo de recolher o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) na importação do 

gás natural procedente da Bolívia que entra em território brasileiro na Estação de Medição Mutum (E-MED 

Mutum), no Município de Corumbá. A decisão vale para os atuais contratos de importação de gás natural da 

Bolívia pelo gasoduto Gasbol. 

 

De acordo com a decisão majoritária do Plenário, os Estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

deverão se abster de proceder a qualquer tipo de autuação ou lançamento tributário do ICMS incidente sobre as 

operações de importação do gás advindo da Bolívia e realizada pela Petrobras em Corumbá e de prosseguir com 

as cobranças já iniciadas. 

 

Nas ações, o governo de Mato Grosso do Sul pretendia que fosse declarado o direito exclusivo do estado de 

tributar o gás natural boliviano com ICMS, com o argumento de que é em seu território que se completa a 

importação do produto pela Petrobras, desde o início do funcionamento do gasoduto da Transportadora Brasileira 

Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. (TBG). 

 

Estabelecimento destinatário 

 

O relator das ações, ministro Gilmar Mendes, observou que, de acordo com a Constituição Federal (artigo 155, 

parágrafo 2º, inciso IX, alínea “a”), o ICMS caberá ao estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento 

do destinatário da mercadoria ou do bem. Entretanto, a Carta não definiu qual deve ser considerado o 
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estabelecimento destinatário da mercadoria. A Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir), numa tentativa de 

regulamentar o dispositivo, estabelece que o local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do 

imposto e da definição do estabelecimento responsável, é onde ocorrer a entrada física da mercadoria. 

 

Circulação econômico-jurídica 

 

No entanto, o ministro assinalou que a jurisprudência do Supremo se firmou no sentido de que a circulação que 

importa para a incidência do ICMS é a circulação econômico-jurídica de bens, o que significa a alteração da 

titularidade sem a necessidade do deslocamento físico da mercadoria. Segundo Gilmar Mendes, a própria Lei 

Kandir dispensa a entrada física dos bens no estabelecimento para que ocorra a compensação do imposto. Ou 

seja, o direito de crédito existe a partir da circulação jurídica de bens, independentemente da circulação física. 

 

O relator explicou que a importação nem sempre envolve a necessidade de entrada física dos bens no 

estabelecimento destinatário da importação. Pode ocorrer, também, a entrada ficta, contábil ou simbólica da 

mercadoria. A conclusão sobre quem será o destinatário jurídico do bem dependerá da análise do negócio jurídico 

firmado entre as partes e das circunstâncias fáticas do caso. 

 

Relações jurídicas 

 

Da análise das relações jurídicas no caso concreto, segundo Mendes, o sujeito ativo decorrente do ICMS é o 

Estado de Mato Grosso do Sul, onde está o estabelecimento importador da Petrobras, destinatário legal da 

mercadoria e que deu causa à circulação do gás, com a transferência de domínio. O ministro assinalou que as 

cláusulas do contrato de compra e venda celebrado entre a Petrobras e a petrolífera boliviana enfatizam o lugar 

de cumprimento da obrigação de entregar o produto importado – entre as localidades de Puerto Suárez (Bolívia) 

e Corumbá (Brasil). 

 

Aléḿ disso, o contrato firmado entre a Petrobras e a Companhia de Gás São Paulo (Comgás) esclarece que o 

gás importado da Bolívia é comercializado pela estatal brasileira, já internalizado no território nacional. Segundo 

o relator, esse contrato, assim como os firmados com os demais estados requerentes, tem natureza de compra 

e venda, pois estabelece diversas obrigações à Petrobras, inclusive a responsabilidade pelas características e 

pela constância da qualidade do produto, o que demonstra que a sociedade de economia mista não é uma mera 

prestadora de serviços dos estados. Trata-se, a seu ver, não de importação por conta e ordem de terceiro com 

as companhias estaduais, mas de importação própria sob encomenda. 

 

Limitação da decisão 

 

O ministro esclareceu, ainda, que a Lei 11.909/2009 (Lei do Gás) permite a importação direta do gás natural por 

empresas públicas e privadas, até mesmo por meio do gasoduto Gasbol, o que desvia a titularidade ativa do 

ICMS para o estado destinatário. Nesse caso, a Petrobras ou a TBG seriam contradas apenas como prestadoras 

de serviços, na modalidade importação direta ou importação por conta e ordem de terceiro. "Até que seja alterado 

o destinatário jurídico da importação, o sujeito ativo decorrente do ICMS-Importação é o estado-membro em que 

situado o estabelecimento importador da Petrobrás-MS, qual seja: o Mato Grosso do Sul", afirmou. O 



posicionamento do ministro Gilmar Mendes foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Cármen 

Lúcia e Ricardo Lewandowski. 

 

Intermediária 

 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência, ao votar pela improcedência das ações. Segundo argumentou, 

do ponto de vista operacional, em nenhum momento, durante o curso do gás, o produto é disponibilizado 

fisicamente a Mato Grosso do Sul, pois sai da Bolívia direto para os estados destinatários. A Petrobras localizada 

em Corumbá, para ele, funciona apenas como uma intermediária. “Não podemos transformar uma estação de 

medição, localizada em território estrangeiro, em compradora e depois em revendedora”, afirmou. Seguiram a 

corrente divergente os ministros Dias Toffoli, Marco Aurélio e Rosa Weber. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Presunção de legitimidade justifica suspensão de decisão que desconsiderou certidão 

pública 

 

Com fundamento na presunção de legitimidade e veracidade dos atos administrativos, o presidente do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta quinta-feira (22) a decisão do Tribunal de 

Justiça do Maranhão (TJMA) que havia desconsiderado a validade de uma certidão pública emitida pelo município 

de Magalhães de Almeida (MA). 

 

Na origem do caso, um gestor público municipal ajuizou ação para desconstituir julgado do Tribunal de Contas 

do Maranhão (TCMA) que considerou irregulares as contas do município de Magalhães de Almeida nos anos de 

2007 e 2008. 

 

Para embasar a ação, foi juntada uma certidão do município declarando que o gestor não havia sido nomeado 

ordenador de despesas no período considerado na tomada de contas, razão pela qual ele não poderia ser atingido 

pelos efeitos da decisão do TCMA. 

 

Após a 7ª Vara da Fazenda Pública do Maranhão reconhecer a validade da certidão e suspender os efeitos da 

decisão da corte de contas em relação ao gestor, o Estado do Maranhão recorreu. O TJMA, desconsiderando a 

certidão emitida pelo município, manteve o gestor na decisão que julgou irregulares as contas municipais. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o município alegou que a decisão do TJMA provoca grave lesão à 

ordem administrativa ao ignorar indevidamente a validade de uma certidão pública. 

 

Presunção 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453886&ori=1
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22102020-Presuncao-de-legitimidade-justifica-suspensao-de-decisao-que-desconsiderou-certidao-publica.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22102020-Presuncao-de-legitimidade-justifica-suspensao-de-decisao-que-desconsiderou-certidao-publica.aspx


Segundo o ministro Humberto Martins, o município tem razão ao dizer que a desconsideração da presunção de 

legitimidade e veracidade da certidão é capaz de causar prejuízo à ordem administrativa pública. 

 

"As certidões produzidas pela municipalidade gozam de fé pública e somente excepcionalmente, por meio de 

prova inequívoca e irrefutável, podem ter abalada sua presunção juris tantum de legitimidade e veracidade", 

explicou o presidente. 

 

Ele destacou que, até prova em contrário, os atos praticados pela administração pública são presumidamente 

verdadeiros e emitidos em conformidade com a lei. 

 

"Caso as certidões produzidas pela municipalidade forem destituídas de sua presunção de legitimidade e 

veracidade, haverá desvirtuamento da lógica do regime jurídico administrativo, em flagrante prejuízo ao 

funcionamento contínuo e satisfatório das atribuições municipais", afirmou Martins. 

 

Admitir que atos administrativos do Executivo não possuem presunção de legitimidade e veracidade, de acordo 

com o ministro, pode dar margem ao questionamento de todos os atos dos demais poderes constituídos, 

desordenando a lógica de funcionamento do Estado. 

 

"O Judiciário não deve, dessa forma, atuar sob a premissa de que os atos administrativos são editados em 

desconformidade com a legislação, sendo presumivelmente ilegítimos. Tal concluir configuraria subversão do 

regime jurídico do direito administrativo, das competências concedidas ao Poder Executivo e do papel do 

Judiciário", declarou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Revogação da liminar de busca e apreensão após a venda do veículo impõe ressarcimento 

pela Tabela Fipe 

 

Com o recebimento do veículo em virtude do cumprimento de medida liminar em ação de busca e apreensão, o 

credor fiduciário fica investido de todos os poderes inerentes à propriedade, podendo, inclusive, vender o bem. 

Entretanto, se o credor efetivar a venda e a sentença julgar a ação improcedente, o devedor deverá ser ressarcido 

dos prejuízos que tenha sofrido, adotando-se como referência o valor de mercado do veículo, conforme a Tabela 

Fipe da época do desapossamento – e não o montante obtido com a venda extrajudicial. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que, 

reconhecendo a inexistência de mora do devedor, julgou extinta a ação de busca e apreensão, revogou a liminar 

concedida em primeiro grau e determinou a restituição do veículo. Caso o bem já tivesse sido vendido, o credor 

deveria indenizar o devedor fiduciante em perdas e danos, com base na Tabela Fipe. 

 

Em recurso especial, o banco credor defendeu a tese de que o valor a ser atribuído ao veículo, para fins de 

restituição, deveria ser aquele apurado na venda, já que a Tabela Fipe não levaria em consideração aspectos 

como a depreciação do bem enquanto esteve na posse do devedor. 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22102020-Presuncao-de-legitimidade-justifica-suspensao-de-decisao-que-desconsiderou-certidao-publica.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23102020-Revogacao-da-liminar-de-busca-e-apreensao-apos-a-venda-do-veiculo-impoe-ressarcimento-pela-Tabela-Fipe.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23102020-Revogacao-da-liminar-de-busca-e-apreensao-apos-a-venda-do-veiculo-impoe-ressarcimento-pela-Tabela-Fipe.aspx


 

Risco do credor 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que, após a execução da liminar de busca e apreensão, 

o devedor tem cinco dias para pagar a integralidade da dívida – caso em que o veículo lhe será devolvido sem 

ônus. Por outro lado, se o devedor não fizer o pagamento no prazo, haverá a consolidação da propriedade e da 

posse plena em nome do credor. 

 

"Isso significa dizer que, passados os cinco dias sem que o réu exercite a faculdade apontada, a qualquer 

momento o credor poderá vender o bem litigioso", sublinhou a ministra. Contudo, ela afirmou que o risco do 

negócio é do credor: se for feita a venda e a sentença vier a julgar improcedente o pedido, caberá a ele ressarcir 

o prejuízo do devedor. 

 

Venda a preço baixo 

 

Segundo a relatora, nesses casos, a composição do prejuízo do devedor deve ocorrer com base no valor médio 

de mercado no momento da apreensão indevida do bem, pois essa referência é a que melhor demonstra o 

desequilíbrio financeiro sofrido pelo fiduciante. 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi apontou que a Tabela Fipe é comumente utilizada para a pesquisa do preço médio 

de veículos e serve como balizadora dos valores desse mercado; e, ao contrário do argumento da instituição 

credora, leva, sim, em consideração diversos fatores de depreciação. 

 

"Não se olvida, ademais, que – não raro – o credor fiduciário promove a venda do veículo a valores inferiores ao 

seu valor de mercado, motivo pelo qual o valor obtido com a venda extrajudicial do bem não reflete o real prejuízo 

sofrido pelo devedor fiduciante", concluiu a ministra ao manter a decisão do TJPR. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensão de direitos políticos alcança qualquer mandato na época do trânsito em julgado 

da condenação 

 

A determinação de suspender os direitos políticos alcança qualquer mandato eletivo que seja exercido na época 

do trânsito em julgado da sentença condenatória em ação de improbidade administrativa. Com esse 

entendimento, a Segunda Turma deu provimento ao recurso do município de Amparo (SP) para determinar a 

perda do cargo de um vereador, em razão da condenação por ato de improbidade cometido em outro mandato. 

O recurso teve origem em mandado de segurança impetrado pelo parlamentar contra ato da mesa da Câmara 

Municipal que cassou seu mandato após a notícia do trânsito em julgado da ação de improbidade administrativa.  

 

A condenação impôs ao vereador a pena de suspensão dos direitos políticos por três anos. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23102020-Revogacao-da-liminar-de-busca-e-apreensao-apos-a-venda-do-veiculo-impoe-ressarcimento-pela-Tabela-Fipe.aspx


Em primeiro grau, a segurança foi denegada, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento à 

apelação do parlamentar, ao fundamento de que a condenação se referiu a ato de improbidade praticado em 

mandato anterior, razão pela qual não poderia atingir o cargo eletivo atual. 

 

O município recorreu ao STJ, argumentando que a perda do mandato é decorrência lógica da suspensão dos 

direitos políticos, pois o pleno exercício desses direitos constitui condição para o exercício da vereança. 

 

Ato vinculado 

 

O relator, ministro Herman Benjamin, afirmou que o entendimento adotado pelo TJSP contraria expressamente 

a Lei 8.429/1992, "subvertendo sua finalidade de afastar da administração pública aqueles que afrontem os 

princípios constitucionais de probidade, legalidade e moralidade". 

 

Segundo o ministro, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que a perda do mandato eletivo 

de vereador decorre automaticamente da condenação judicial à suspensão dos direitos políticos na ação de 

improbidade transitada em julgado, sendo o ato da Câmara Municipal vinculado e declaratório. 

 

"Além disso, considerando que o pleno exercício dos direitos políticos é pressuposto para o exercício da atividade 

parlamentar, determinada a suspensão de tais direitos, é evidente que essa suspensão alcança qualquer 

mandato eletivo que esteja sendo ocupado à época do trânsito em julgado da sentença condenatória. É descabido 

restringir a aludida suspensão ao mandato que serviu de instrumento para a prática da conduta ilícita", disse. 

 

Ao citar precedentes do STJ, o relator lembrou que, "sendo o escopo da Lei de Improbidade Administrativa o de 

extirpar da administração pública os condenados por atos ímprobos", a suspensão dos direitos políticos, pelo 

tempo determinado judicialmente, abrange qualquer atividade pública que o agente esteja exercendo ao tempo 

da condenação irrecorrível. 

 

Leia a notícia no site 

 

Usufruto vidual não pode ser reconhecido se cônjuge tiver sido beneficiado com meação na 

separação de corpos 

 

O instituto do usufruto vidual – previsto pelo Código Civil de 1916 como um direito do cônjuge viúvo de usufruir 

dos bens do falecido quando o regime do casamento não é a comunhão universal – não pode ser reconhecido 

se o casal tiver realizado a separação judicial de corpos com a meação de bens. Essa proibição ocorre porque o 

princípio atrelado ao instituto é a manutenção do mínimo existencial para a parte sobrevivente, situação superada 

caso ela tenha recebido patrimônio antes do falecimento do cônjuge. 

 

Com base nesse entendimento, a Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

que negou a uma viúva o reconhecimento do usufruto vidual no curso da ação de inventário. Para a corte local, 

a mulher já havia sido contemplada com a meação de bens no momento da separação de corpos – ocorrida dois 

anos antes do falecimento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm


 

Segundo o artigo 1.611, parágrafo 1º, do CC/1916, é garantida ao cônjuge vivo a quarta parte dos bens do falecido 

se houver filhos, ou a metade do patrimônio no caso de não terem filhos. Na hipótese dos autos, a viúva era 

casada sob o regime de comunhão parcial de bens. 

 

No recurso especial, ela alegou que cumpriu os dois requisitos do código revogado para a concessão do usufruto: 

o regime de bens diferente do da comunhão universal e o estado de viuvez. Além disso, alegou que o usufruto 

vidual deve ser reconhecido independentemente de eventual meação a que tenha direito a parte sobrevivente. 

 

Mínimo necessário 

 

O ministro Marco Buzzi, relator do recurso, explicou que o instituto do usufruto vidual tinha por objetivo a 

salvaguarda do mínimo necessário ao cônjuge que não era beneficiado, de forma obrigatória, com a herança do 

falecido, como no caso de comunhão parcial ou de separação absoluta de bens. 

 

Segundo o relator, o Código Civil de 2002 não abarcou esse instituto nos mesmos moldes do código anterior, 

porém estendeu o direito real de habitação a todos os regimes de bens (artigo 1.831 do CC/2002), elevando o 

cônjuge ao patamar de herdeiro necessário. 

 

Em relação ao artigo 1.611, parágrafo 1º, do CC/1916, Marco Buzzi apontou que, ao prescrever como condição 

para o reconhecimento do usufruto vidual que o regime de bens do casamento não fosse o da comunhão 

universal, há a ideia subjacente de que aquele que foi contemplado com a meação ou com quinhão igual ou 

superior à meação não faz jus ao usufruto. 

 

"No caso dos autos, em razão da meação efetivamente atribuída à esposa, é incontroverso que a recorrente foi 

aquinhoada com significativa parcela do patrimônio do de cujus, fração esta que lhe garante meios suficientes de 

subsistência, tornando desnecessário, para não dizer injusto e penoso aos herdeiros, atribuir a seu favor usufruto 

vidual sobre a parcela dos bens objeto da herança", concluiu o ministro ao manter o entendimento do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

mailto:sedif@tjrj.jus.br


 


	Repetitivo definirá se Ecad pode cobrar direitos autorais por uso de música em quartos de hotel
	Matéria recorrente

	Presunção de legitimidade justifica suspensão de decisão que desconsiderou certidão pública
	Presunção

	Revogação da liminar de busca e apreensão após a venda do veículo impõe ressarcimento pela Tabela Fipe
	Risco do credor
	Venda a preço baixo

	Suspensão de direitos políticos alcança qualquer mandato na época do trânsito em julgado da condenação
	Ato vinculado

	Usufruto vidual não pode ser reconhecido se cônjuge tiver sido beneficiado com meação na separação de corpos
	Mínimo necessário


